Lei PM/ Nº 1.935/2005.

De 29 de dezembro de 2.005

“Estima a Receita e fixa a Despesa do Município de Santa Vitória-MG para o exercício de 2006”.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA VITÓRIA, no uso da competência e atribuições que lhe conferem as Constituições da República e do Estado de Minas Gerais, bem assim a Lei Orgânica do Município, tendo em vista o superior interesse público, APROVA e eu, na condição de Prefeito Municipal, SANCIONO a seguinte Lei: 

Art. 1º O Orçamento Fiscal do Município de Santa Vitória-MG, para o exercício financeiro de 2006, estima a Receita e fixa a Despesa em R$ 32.646.300,00 (Trinta e Dois Milhões, Seiscentos e Quarenta e Seis Mil e Trezentos Reais), discriminadas nos anexos que integram a presente Lei.

Art. 2º A Receita será realizada mediante a arrecadação dos tributos, rendas e outras fontes de receitas correntes e de capital, na forma de legislação em vigor e das especificações constantes nos anexos que integram esta lei, com os seguintes desdobramentos:

1 – RECEITA DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA:

RECEITAS CORRENTES

	Receita Tributária
	1.408.500,00
	

	Receita Patrimonial
	1.030.100,00
	

	Receita de Serviços
	27.500,00
	

	Transferências Correntes
	32.509.000,00
	

	(-) Dedução do FUNDEF
	3.847.500,00
	

	Outras Receitas Correntes
	      191.900,00
	31.319.500,00


	RECEITAS DE CAPITAL
	
	

	ALIENAÇÃO DE BENS
	
	331.800,00

	
	
	

	TOTAL DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA
	
	31.651.300,00

	
	
	

	2 – RECEITA DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA
	
	995.000,00

	INTERFERÊNCIA ATIVA
	
	745.000,00

	RECEITA DE CONTRIBUIÇÃO
	
	250.000,00

	
	
	

	TOTAL GERAL
	
	32.646.300,00


Art. 3º A Despesa será realizada segundo a discriminação dos Anexos integrantes desta Lei, com os seguintes desdobramentos:

POR FUNÇÃO DE GOVERNO:

	01 – Legislativa...............................................................................
	1.700.000,00

	04 – Administração.........................................................................
	9.014.300,00

	08 – Assistência Social...................................................................
	1.391.000,00

	09 – Previdência Social..................................................................
	995.000,00

	10 – Saúde......................................................................................
	5.526.000,00

	12 – Educação................................................................................
	7.919.000,00

	13 – Cultura....................................................................................
	461.000,00

	15 – Urbanismo...............................................................................
	2.071.000,00

	16 – Habitação................................................................................
	230.000,00

	17 – Saneamento............................................................................
	188.000,00

	18 – Gestão Ambiental...................................................................
	220.000,00

	20 – Agricultura..............................................................................
	220.000,00

	23 – Comércio e Serviços...............................................................
	350.000,00

	27 – Desporto e Lazer....................................................................
	519.000,00

	28 – Encargos Especiais................................................................
	770.000,00

	77 – Transferências Financeira......................................................
	745.000,00

	99 – Reserva de Contingência........................................................
	     327.000,00

	TOTAL............................................................................................
	32.646.300,00


POR UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS

	01.01 – Câmara Municipal..............................................................
	1.700.000,00

	02.01 – Secretaria Municipal de Governo......................................
	1.699.300,00

	02.02 – Procuradoria Jurídica.........................................................
	535.000,00

	02.03 – Controladoria Geral...........................................................
	115.000,00

	02.04 – Secretaria Municipal de Planejamento e Obras.................
	4.423.000,00

	02.05 – Secretaria Municipal de Fazenda......................................
	1.612.000,00

	02.06 – Secretaria Municipal de Administração..............................
	1.138.000,00

	02.07 – Secretaria Municipal de Educação e Cultura.....................
	8.380.000,00

	02.08 – Secretaria Municipal de Esportes e Lazer.........................
	519.000,00

	02.09 – Fundo Municipal de Saúde................................................
	5.526.000,00

	02.10 – Secretaria Municipal de Agricultura e Pecuária.................
	1.157.000,00

	02.11 – Secretaria Municipal Indústria, Comércio e Turismo.........
	806.000,00

	02.12 – Fundo Municipal Assistência Social..................................
	1.391.000,00

	02.13 – Secretaria Municipal de Transportes.................................
	1.578.000,00

	Transferência  Financeira Instituto Previdência
	

	02.14 – Interferência Passiva..........................................................
	745.000,00

	03.01 – Instituto Municipal de Previdência.....................................
	995.000,00

	Reserva de Contingência................................................................
	     327.000,00

	TOTAL............................................................................................
	32.646.300,00


Art. 4º O Poder Executivo é autorizado, nos termos da Constituição Federal e Lei de Diretrizes Orçamentárias a:

I
- Realizar operações de crédito por antecipação da receita, nos termos da legislação vigente;

II
- Abrir créditos suplementares até o limite de 20% (vinte por cento) às dotações do presente orçamento;

III
- Anular, total ou parcialmente, dotações do presente orçamento, bem como, utilizar o excesso de arrecadação como recurso à abertura de créditos suplementares;

IV
- Remanejar recursos de um mesmo programa sem comprometer o percentual autorizado no inciso II.

Art. 5º. O Poder Executivo fica autorizado por esta Lei a transferir recursos financeiros a título de subvenção social e contribuições correntes para as entidades com dotações especificadas neste Orçamento, mediante convênio e regras a serem disciplinadas em Decreto Municipal. 

Art. 6º Integram a presente Lei, o Plano de Aplicação do Instituto de Previdência Municipal e os demais anexos instituídos pela Lei Federal 4.320/64, de 17 de março de 1964, Lei Complementar Federal Nº 101, de 04 de maio de 2000 e pela legislação específica em vigor.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor no dia 1º de janeiro de 2006.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA VITÓRIA – MG, aos 29 dias do mês de dezembro de 2005.

Antônio Celso Andrade Domingues

- Prefeito Municipal -
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